PARECER nº 2248, de 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANCA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0069, DE 2006

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0069, de 2006, de autoria do ilustre Deputado Paschoal Thomeu, com o qual pretende vedar que réu preso seja transportado fins de interrogatório ou audiência judicial, a fim de que tais procedimentos judiciais sejam realizados por meio do sistema de videoconferência. 

A proposta em apreço cumpriu o prazo de pauta nos dias correspondentes às 16ª à 20ª Sessões Ordinárias (de 24/02 a 07∕03∕2006), nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Agora, redistribuído a esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciado quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno, verificamos que a justificativa demonstra, muito bem, a necessidade de adoção da medida ora preconizada, com a qual se pretende coibir ações de resgate de presos, passiveis de acontecer quando estes são deslocados para a realização de procedimentos judiciais.

Ante a inegável realidade virtual e a possibilidade do uso seguro de recursos eletrônicos, a permitir a realização de teleconferências, tornou-se um absurdo as Secretarias de Segurança Pública e de Administração Penitenciária continuarem fazendo o deslocamento de presos dentro do Estado, dando azo a ações de resgates que sempre terminam na fuga de presos e em ferimentos e mortes de policiais civis, policiais militares e agentes penitenciários e de escolta de presos . 

O Estado realiza cerca de 7.000 (sete mil) escoltas∕mês, empregando no mínimo 4 (quatro) policiais militares para essa finalidade, o que resulta em aproximadamente 28.000 (vinte e oito mil) policiais militares∕mês que poderiam estar sendo empregados em atividades de prevenção na complexa missão de segurança pública. 

Assim sendo, considerando que a propositura é de alto valor no âmbito da segurança pública do Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0069, de 2006.

a) Olímpio Gomes  - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-8-2007.

a) Conte Lopes – Presidente
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